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RESUMO: 
O presente trabalho é resultado de uma análise aprofundada acerca da Lei 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) e como são utilizados os mecanismos presentes nessa Lei para evitar as mais diversas formas de violência, assim como punir aquelas já cometidas. Para tanto, além do estudo da Lei, iniciou-se uma série de proposições sobre possíveis meios de auxílio à Lei Maria da penha no campo prático. Ressalta-se que, o método adotado nesse trabalho será “resultado de pesquisa”.Com base nessa ideia foi desenvolvido o aplicativo “NÃO!”, que busca auxiliar às pessoas que correm o risco de sofrerem algum tipo de violência e, também, agiliza o socorro àquelas que já sofreram. Dessa forma, com o amparo legal e a agilidade desse mecanismo tecnológico o combate à violência doméstica e familiar contra as mulheres tornar-se-á muito mais eficaz. 

Palavras-chave: Aplicativo. Lei Maria da Penha. Proficiência Tecnológica.

ABSTRACT: The present work is the result of an in-depth analysis about Law 11.340 / 2006 (Law Maria da Penha) and how the mechanisms present in this Law are used to avoid the most diverse forms of violence, as well as to punish those already committed. For this purpose, in addition to the study of the Law, a series of propositions was initiated on possible means of helping the Maria da penha Law in the practical field. Based on this idea, the application “NO!” Was developed, which seeks to help people who are at risk of suffering some type of violence and also speeds up the assistance to those who have already suffered. Thus, with the legal support and the agility of this technological mechanism, the fight against domestic and family violence against women will become much more effective.
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INTRODUÇÃO
Uma mulher é morta a cada nove horas durante a pandemia no Brasil. Monitoramento mostra que há subnotificação e ausência de dados que expecifique a raça, orientação sexual e identidade de gênero. Este é o cenário de centenas de lares brasileiros durante o período de isolamento social. Antes do início da pandemia do covid-19, já eram registrados centenas de  casos de violência doméstica todos os dias.
No entanto, o confinamento fez com que esse números aumentassem ainda mais. Segundo o site de notícias “Brasil de Fato”, desde que a pandemia de coronavírus começou, 497 mulheres perderam suas vidas. Foi um feminicídio a cada nove horas entre março e agosto, com uma média de três mortes por dia. São Paulo, com 79 casos, Minas Gerais, com 64, e Bahia, com 49, foram os estados que registraram maior número absoluto de casos no período. No total, os estados que fazem parte do levantamento registraram redução de 6% no número de casos em comparação com o mesmo período do ano passado.
Os dados são do segundo monitoramento “Um Vírus e Duas Guerras”, feito por parceria entre sete veículos de jornalismo independente, que visa monitorar a evolução da violência contra a mulher durante a pandemia. A atualização revelou que entre maio e agosto foram mais 304 casos de feminicídio, 11% a menos do que o mesmo período de 2019. O primeiro levantamento da série, divulgado em junho, mostrou que nos meses de março e abril, quando iniciou o confinamento da população por causa do vírus, 195 mulheres foram mortas em 20 estados.
	Com o número de casos chegando a essas proporções, questiona-se o que o Estado poderia fazer, quais alternativas poderia adotar? São muitas as respostas, mas uma delas, a que será tratada nesse trabalho, é o uso da tecnologia no combate à violência, otimizando o tempo entre o chamado da vítima e a ação policial, armazenando provas para assegurar a materialidade durante o inquérito (e o processo judicial), a fim de que o número de vítimas possa diminuir consideravelmente. 













MATERIAIS E MÉTODOS:
Os métodos utilizados foi a pesquisa avançada acerca dos temas abordados e a criação do aplicativo por meio de estudos na área e tecnologia e informática. 
Revisando obras de grandes autores, analisando dados colhidos em órgãos de pesquisa e desenvolvendo sistemas tecnológicos em laboratórios de informática.





































O APLICATIVO “NÃO!” E SUA RELAÇÃO COM A LEI 11.340/2006 (LEI MARIA DA PENHA), DEMOSTRANDO A UNIÃO TECNICO-JURÍDICA PARA AUXILIAR NO COMBATE À VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER.

A luta das mulheres para se manterem vivas ao longo dos séculos sempre foi tida como um grande ato de bravura. No entanto, a cada ano torna-se mais difícil obter êxito nessa batalha. A violência doméstica e familiar contra as mulheres ainda resiste e caso não exista uma maior proficiência de todos os órgãos envolvidos na promoção de justiça e segurança pública, não haverá evolução.
Um grande passo foi dado em 1994, com a Convenção de Belém do Pará, esta que listou as formas existentes de violência contra as mulheres e propôs maneiras eficazes de combate as forma de violências descritas na referida convenção. Seguida a esta, a luta contra a violência no âmbito doméstico e familiar ganhou mais um marco muito importante: a Conferência de Beijing, em 1995. Daí, já se inicia o debate de como o enfrentamento a todas as formas de violência imposta às mulheres deveria ser tratado pelo Judiciário, e como evitar que de “pequenos” conflitos resultasse em grandes tragédias. Dessa forma, a união de ideias trazidas por esses dois marcos históricos, fez com que fosse criada a Lei dos Juizados Especiais. A partir de então existiria um espaço mais “apropriado” para que as mulheres fossem atendidas.
Mas, tais juizados intitulavam os casos por eles atendidos de “casos de menor potencial ofensivo”. O que não condizia com as atitudes dos agressores para com as vítimas. Muitas delas sofriam graves violências. Então, durante muito tempo essa denominação e o tratamento diminutivo que era dado aos casos de violência doméstica tiveram que ser suportado por todas as vítimas.
Até que, no ano de 2006, entra em vigor a Lei 11.340, intitulada como Lei Maria da Penha, em homenagem a uma grande mulher, que por pouco não se juntou ao crescente número de vítimas de feminicídio no Brasil. A luta dessa mulher por justiça, em face de tudo que ela vivenciava dentro de casa com o seu agressor, levou a criação de uma lei específica para o combate à todas as formas de violência contra a mulher. 
A junção da Lei Maria da Penha às 134 Varas e Juizados especiais (dados de 2017) proporcionaram uma considerável evolução no combate às violações sofridas pelo sexo feminino. No entanto, a sensação que predomina no âmbito policial e judiciário é de que essa evolução positiva, nesse combate, encontra-se inerte. As causas são as mais diversas, no entanto, a mais relatada pelas vítimas é a demora que paira sobre os casos.
A primeira grande demora se dá no âmbito policial. O socorro aos chamados das vítimas pode definir se elas vivem ou morrem. Ademais, a grande demora no decorrer do inquérito, seguido da espera da resposta judicial ao caso, juntamente ao atendimento prestado pelos órgãos públicos de defesa, aumentam o risco de fatalidades e injustiças.
Para auxiliar ao combate à violência contra a mulher é necessário que exista uma adaptação ao tempo atual. Este que se encontra na era tecnológica, devendo, portanto, haver uma atualização dos mecanismos de combate à todas as forma de violências domésticas e familiar contra as mulheres. Dessa forma, o combate não mais ficará inerte.
Assim, utilizando-se dos meios necessários, é possível desenvolver novos mecanismos de defesas, amparados por previsões legais já existentes. O grande mecanismo que se encontra ao alcance das mulheres hoje em dia é, sem dúvidas, a Lei 11.340/2006. Nela encontra-se tipificada as formas de violência contra as mulheres, descreve as medidas cabíveis aos agressores e também apresenta em seu texto medidas protetivas que devem ser concedidas às mulheres que já sofreram algum tipo de violência ou corre o risco de sofrer.
O aplicativo “Não” une-se a Lei Maria da Penha. Pois, além de atender de forma célere aos chamados das vítimas, ainda permite que medidas protetivas sejam cumpridas e que, em caso de descumprimento, as autoridades fiquem cientes e adotem as medidas cabíveis em tempo hábil. 

A IMPORTÂNCIA DA PROFICIÊNCIA DOS MEIOS TECNOLÓGICOS COMO MECANISMOS MODERNOS DE COMBATE ÀS MAIS DIVERSAS FORMAS DE VIOLÊNCIA.
Um dos fatores mais decisivos no momento de um pedido de socorro, em casos envolvendo violência doméstica e familiar contra a mulher, é a proficiência da equipe que recepciona o chamado e vai ao encontro da vítima. Esse tempo é determinante entre a vida e a morte de quem sofre com a violência dentro da própria casa.
 Em um relatório produzido a pedido do Banco Mundial, o Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP) destaca que os casos de feminicídio cresceram 22,2%,entre março e abril deste ano, em 12 estados do país, comparativamente ao ano passado. Dados mais uma vez comprovados pelas pesquisas.
Como se sabe, feminicídio é o assassinato de uma mulher, cometido devido ao desprezo que o autor do crime sente quanto ao sexo da vítima. Nos meses de março e abril, o número de feminicídios subiu de 117 para 143. Segundo o relatório, o estado em que se observa o agravamento mais crítico é o Acre, onde o aumento foi de 300%. Na região, o total de casos passou de um para quatro ao longo do bimestre.  Também tiveram destaque negativo o Maranhão, com variação de 6 para 16 vítimas (166,7%), e Mato Grosso, que iniciou o bimestre com seis vítimas e o encerrou com 15 (150%). Os números caíram em apenas três estados: Espírito Santo (-50%), Rio de Janeiro (-55,6%) e Minas Gerais (-22,7%).
Os fatores que explicam essa situação são a convivência mais próxima dos agressores, que, no novo contexto, podem mais facilmente impedi-las de se dirigir a uma delegacia ou a outros locais que prestam socorro a vítimas, como centros de referência especializados, ou, inclusive, de acessar canais alternativos de denúncia, como telefone, por exemplo. Por essa razão, especialistas consideram que a estatística se distancia da realidade vivenciada pela população feminina quando o assunto é violência doméstica, que, em condições normais, já é marcada pela subnotificação.
É o que diz a diretora executiva da organização, Samira Bueno, cuja avaliação assenta-se no fato de que o quadro de violência contra meninas e mulheres no Brasil já é grave, tendo somente piorado com a pandemia. 
Um indicativo que mostra que as mulheres continuam sofrendo agressões, embora não procurem com tanta frequência as delegacias, é uma informação trazida pela primeira compilação do relatório, publicada no fim de abril e que revelava, entre outros pontos, que os chamados atendidos pela Polícia Militar no estado de São Paulo aumentaram 44,9% em março deste ano, em contraste com 2019.
No relatório mais atual, o FBSP menciona, ainda, o aumento de denúncias feitas por telefone, que, na comparação entre os meses de março de 2019 e 2020, foi de 17,9%. Em abril deste ano, a quarentena já havia sido decretada em todos os estados brasileiros, e foi exatamente quando a procura pelo serviço cresceu 37,6%.
Em São Paulo, as comunicações pelo 190, canal de atendimento da Polícia Militar, saltaram de 6.775 para 9.817. O mesmo padrão de alta ocorreu entre março e abril de 2019 e de 2020, no Acre, que totalizava, inicialmente, 752 ligações, e depois somava 920. No Rio Janeiro, chamadas passaram de 15.386 ligações para 15.920.
Dessa forma, fica claro a emergência que existe em torno desse assunto, necessitando de um maior investimento em mecanismos que possam reverter a situação. Para tanto, a criação de um aplicativo que facilitasse a comunicação entre a vítima e a autoridade policial seria de grande importância, uma vez que ao enviar a localização e informações básicas para a polícia, a chegada desta poderá ser muito mais rápida.








CONSIDERAÇÕES FINAIS.
Os números de mulheres que sofrem com a violência doméstica são, consideravelmente, altos. E o período de confinamento provocado pela pandemia do COVID-19 aumentou ainda mais esses números. Levando os especialistas a pensarem com maior atenção os possíveis motivos para tanto.
Os fatores que explicam tal crescimento são os mais diversos. No entanto, o que, de fato, é tratado nesse trabalho é uma alternativa que poderá contornar essa situação. Uma vez que, diante da emergência que os casos de violência doméstica e familiar contra a mulher requer, é fundamental que a ação policial seja facilitada e que o socorro seja efetivado de modo hábil. Para tanto, foi desenvolvido o aplicativo “NÃO!”, que facilita o contato entre a vítima e as autoridades competentes. 
O aplicativo funciona como uma plataforma que é capaz de enviar dados pessoais da vítima, contato telefônico, anexar fotos e vídeos que demonstrem a violência e o mais importante: mandar a localização da pessoa que está sofrendo violência naquele momento. Dessa forma, com uma maior precisão e um menor intervalo no tempo de adicionar as informações, é possível que a ação de resgate dessa vítima e prisão do agressor seja agilizado.
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